
C).J,.AAA MUIUCIPAI. Ot. 

01.IN'DINA 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 007/2025 

(Processo Administrativo nº 017/2025) 

Torna-se público que a Câmara municipal de Olindina/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de 
licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, Inciso li, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de l º de abril de 2021 e suas alterações e Decretos - Poder Execultivo Municipal. 

Data da publicação no PNCP: dia 10/04/2025 (Horário de Brasília). 

Data encerramento do recebimento das l2hs do dia l S/04/2025(Horário de Brasília). propostas via e-mail: 

camaraolindina202 l@gmail.com ou entregar o 
Local de envio/entrega das propostas: envelope da proposta na Sala do Setor de Licitações 

Praça 14 de Agosto nº 06 Centro - Olindina-Ba 

ld contratação PNCP: 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1 Contratação de empresa para fornecimento de quadros diversos 60x90; 50/80; 50/70, placas 
para porta de gabinetes, chaveiros e carteiras para esta Câmara Municipal. 

1.1.1. A justificativa: 

Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos 
procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de forma eficiente e 
célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz se necessário à contratação de empresa para 
aquisição dos produtos. 
Na lição de Hely Lopes Meirellcs, "Denomina-se motivação a exposição ou a indicação por escrito dos fatos e 
fundamentos jurídicos do ato (CF. Artigo 50º, caput, da Lei 9.784/ 1999)". "o agente da Administração, ao 
praticar o ato. fica na obrigação de justificar a existência do motivo. sem o quê o ato será inválido ou, menos 
invalidável. por ausência de motivação". 
Na CF em seu Artigo 196°, aponta para a saúde como "dever do Estado". estendendo a noção de dever como 
ações e serviços para a promoção. proteção e recuperação da saúde da população, o que, indefectivelmcnte. 
perpassa por canais de aquisição de bens e/ou materiais para efetivação desta máxima. 
O objeto ora solicitado se faz necessário para o bom funcionamento da cozinha. que tem como prioridade o 
preparo de café, chás, lanches, materiais de limpeza entre outros, para atender as necessidades diárias da 
Câmara Municipal de Olindina, bem como suprir eventuais reuniões seção do plenário, entre outros etc. 

A contratação da empresa para o fornecimento de quadros diversos, placas para porta de gabinetes, chaveiros e carteiras para 
a Câmara Municipal é de extrema importância para o funcionamento adequado e organizado do órgão público. 

Os quadros são essenciais para a exposição de informações relevantes, comunicados e avisos aos funcionários e visitantes. 
Além disso, eles também podem ser utilizados para a exposição de documentos importantes ou para a realização de reuniões 
e apresentações. Ter quadros diversos de tamanhos diferentes como 60x90, 50x80 e 50x70 é fundamental para atender às 
diferentes necessidades e espaços disponíveis na Câmara Municipal. 
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As placas para porta de gabinetes são fundamentais para identificar de forma clara e objetiva cada ambiente ou sala. 
facilitando a localização e a comunicação entre os membros da equipe e os visitantes. Já os chaveiros e carteiras são 
importantes para a identificação e segurança dos funcionários, além de conrribuir para a organização e o controle de acessos 
no local. 

Ao garantir a contratação de uma empresa especializada para fornecer esses materiais. a Câmara Municipal estará garantindo 
a qualidade e a durabilidade dos produtos. bem como agilizando os processos internos e melhorando a com unicação e a 
organização do ambiente de trabalho. Além disso, ao atender a essas necessidades básicas, a Câmara demonstra cuidado e 
zelo pelo seu patrimônio e pela sua imagem perante a sociedade. 

Portanto, a contratação da empresa para fornecimento desses materiais é fundamental para garantir o bom funcionamento e a 
eficiência da Câmara Municipal, atendendo aos interesses públicos de transparência, organização e eficácia na gestão 
pública. 

MOTIVAÇÃO: 
Dessa forma. tendo em vista: as características dos bens, havendo a necessidade de contratações frequentes: a 

conven iência da aquisição de bens com previsão de entregas parceladas: a conveniência da aquisição de bens 
para atendimento a Câmara Municipal de Olindina. 

2.1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 .1 . Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma parcelada. no prazo 
máximo de 30(TRINTA) DIAS após a solicitação. 

2. 1.2. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 31 / 12/2025 
ou a entrega total dos materiasi, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.1.3. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, carga, 
descarga e montagem dos materiais necessários para a execução dos serviços. assim como os custos 
provenientes de tais atos. 

2. 1.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas. o Setor Solicitante não o 
aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob 
pena de responsabilidade. 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

3. 1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. 

3.1. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75. li da Lei nº 14. 133/2021, combinado 
com seu §2º. 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.1 33/2021. a empresa na área do objeto de pretensão contratual, 
deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. além de ofertar a 
proposta mais vantajosa para a administração; 

5. DA JUSTI FICATIVA DOS PREÇOS 

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, 
VI 1 da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa 3 pesquisa com empresas do ramo. 

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 
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6. DO REGIM E DE EXECUÇÃO 
6.1. O regime de execução deste Termo de Referência de licenciamento de software, para concessão da(s) 

licença(s). será a empreitada por preço unitário. 

, 6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 

8.2. camaraolindina202 l@gmail.com . E no setor de licitações na Praça 14 de Agosto, 14 - Olindina/Ba. 
1 centro I CEP: 48470-000 
O fornecedor deverá atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível através 
camaraolindina2021@gmail.com e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

6.1.2. Data limite de envio da proposta: 1 S de abril de 2025 até às 12h. 

6.1 .3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste A viso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo. pessoa física ou jurídica. quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários: 

e) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à d ivulgação do aviso. tenha sido 
condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

6. 1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico: 

6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea "c·• também ao prestador de que atue em substituição a outra 
pessoa. física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor: 

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSClP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014- TCU-Plenário): e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14. 133/21. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no an. 34 da Lei nº 11.488, 
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de 15 de junho de 2007. 

7. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no 
e-mail camaraolindina202 l@gmail.com no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão 
aceitas propostas após a data limite regidas neste ato de convocação. 

7.2. O fornecedor interessado. após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará 
exclusivamente por meio do e-mai l camaraolindina202l@gmail.com , a proposta e documentos 
complementares com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço. até a 
data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

7.3. No setor de Licitações desta Câmara no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 12hs. 

7.3. 1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendim ento dos direitos trabalhistas assegu rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários. 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

7.5.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta. no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios 
necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.9. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la: 

1 4.8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail camaraolindina202 l@gmail.com. 

8.1 Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 
através camaraolindina202 l@gmail.com e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

8.3. No setor de Licitações da Câmara- Praça 14 de Agosto, 14 - Olindina/Ba. 

8.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM). 

, 9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Casa Legislativa, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço. 
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para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Casa Legislativa. 
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados. respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado. mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao envio da última proposta. 
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua 
apresentação. 
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9 .5.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.5.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Casa Legislativa; 
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
9.6. Quando o interessado não consegu ir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executara 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação. apresente preços Unitario ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos. exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimento~ 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado. no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 
9.1 O. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste A viso de dispensa de licitação. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 - DOCUM ENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABI LITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 
de proposta, será dado o prazo para apresentação da habilitação, caso a empresa vencedor pode anexar a 
documentação junto com sua proposta. 

10.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
A) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
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(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade _adm/consu ltar _requerido.php ). 
C) Lista de ln idôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU: 

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas ·'b", "B'' e "C" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação. a habilitação dos interessados será encaminhada junto da 
proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma. 
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando solicitado, 
habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema 
da plataforma. 
10.4. Havendo a necessidade de envio de docwnentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daque les exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital. após solicitação da Casa Legislativa. sob pena de inabilitação. 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 
10.6. O interessado enquadrado como m icroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

11. DAS CONTRATAÇÃO 

11.1.Após a ratificação. caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
11.2.0 vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias. contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 
sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa. 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Casa Legislativa. 
1 1 .3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento de que: 
11 .3. 1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios al i estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e 
seus anexos; 
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei Federal nº 14.1 33/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
11.4. O prazo de vigência da contratação será infom1ado no instrumento contratual ou instrumento equ ivalente. 
11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso. que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 
do contrato. 

12. DAS SANÇÕES 

12.1.Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no are. 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serv iços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato: 
12.1 O. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fa lsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1 º de agosto de 2013. 
12. 15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela fa lta do subirem 8. 1. 1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejud icado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1. 1 a 8. 1. 12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave: 
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Na aplicação das sanções serão considerados: 
A natureza e a gravidade da infração cometida; 
As peculiaridades do caso concreto; 

12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confom1e nom1as e 

orientações dos órgãos de conrrole. 
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira. cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabi lização - PAR. 
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu 
rito nom1al na unidade administrativa. 
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adm inistrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

: 13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
Sitio eletrônico do órgão "http://camaragoianinha.rn.gov.brf'. 
13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado). a 
Administração poderá: 
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habil itação exigidas. 
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
confonne o caso. 
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer interessados (procedimento dese1to ). 
13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
13. 10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a real ização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Legislativa poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa Legislativa, o 
princípio da isonomia, a fina lidade e a segurança da contratação. 
13 .14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Casa 
Legislativa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste A viso de Contratação Dispensa a e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste A viso. 
13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação. para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.16.1. ANEXO !- DOCUMENTAÇÃO EX IGIDA PARA HABILITAÇÃO 
13.16.2. ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
13.16.3. ANEXO Ili - TERMO DE REFERÊNCIA 
13.16.4. ANEXO IV - DECLARAÇÕES 
13.16.5. ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO 

Olindina/BA, 10 de abril de 2025. 

~~B~m~~s 
Agente de Contratação 
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ANEXOI 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Considera ndo que o art. 70, Ili, da Lei Federa l nº 14. 133/202 1 d ispensa a documentação de 
habili tação, "total ou pa rcia lmente, nas contratações para ent rega im ediata", serão exigidos pa ra a 
presente contratação os seguintes documentos. 

2. Habilitação j uríd ica: 

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência: 

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais: 

2. 7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

3. Regularidade fiscal, socia l e trabalhista: 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. conforme 
o caso; 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/ 10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Titulo VII- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1 ° de maio de 1943; 

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual: 

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do interessado, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada: 

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente. na fonna da lei: 

4. Qualificação Técnica: 

4.1 . Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo O 1 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação 

5. Declarações: 

5.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

5.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como finnes e 
verdadeiras; 

5.5. Que cumpre as ex1gencias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/9 1. 

5.6. Que não emprega menor de 18 anos em ti-aba lho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tennos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025 PROCESSO 
ADM INISTRATIVO Nº XXX/2025 
Com base no art. nº 75, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornec imento de quadros diversos 60x90; 50/80; 50/70. placas para porta de 
gabinetes. chaveiros e carteiras para esta Câmara Municipal. 

/TE 
M 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

DESCRIÇÃO 
QUANT 

UNIDADE 
V. ' 

V. TOTAL 
UNITAR/0 

QUADRO PODER LEGISLATIVO 
MOLDURA MADEIRA 01 UNO R$ R$ 
TRABALHADA COM FOTO DE 3.350,00 3.350,00 

TODOS OS VEREADORES 60/90 
QUADRO COM MESA DIRETORA UNO 
QUANDRO 50/80 MADEIRA 01 R$ R$ 

TRABALHADA 
2.550,00 2.550,00 

QUADRO DO GABINETE DO 01 UNO R$ R$ 
PRESIDENTE QUANDRO 50/70 2.350,00 2.350,00 

PLACASDEPORTASDEGAB™ETE 11 UNO R$ R$ 
25,00 275,00 

CHAVEIRO BANHADO A OURO .08 11 UNO R$ R$ 
80,00 880,00 

CARTEIRA CA RTÃO 11 UNO R$ R$ 
80,00 880,00 

CARTEIRA DA GRANDE 11 UNO R$ R$ 
85,00 935,00 

QUADRO VICE PRESIDENTE 
01 

UNO R$ R$ 
QUANDRO 50/70 2.350,00 2.350,00 

TOTAL R$13.570,00 

Valor da Proposta por extenso; 
Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias; 
Despesas inerentes a impostos. tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada: 

Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável legal CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carim bo do CNPJ, se houver 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

* 
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Ôlmt>INA Gabinet e do Presidente 

TERMO DE REFERENCIA 

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO 

Descrição da necessidade 

Contratação de empresa espec1aliz.ida parn n:ali2ação d.: serviços de Instalação. Desinstalação c Manutenção (pre,emi,·a e ou 
corretiva) de aparelhos de ar condicionados tipo Spli t. modelos convencionais ou com tccnolog1a invencr. di.: marca~ 
di,crsas. com n finalidade de atender às necessidades da Câmara Municipal de Olmdinn 

Descrição dos Requisitos da Contratação 

Rcquisuos ncccssârios ao atendimento da necessidade Contrataçi\o de pessoa jurídica. para prestação dos s.::rviços de insrnlao,:ão 
manuu:nçào pre, enuva. manutenção corretl\ a entre outros ser. 1ços especificados cm planilhas dos sistema!> de refr1gcraçào de 
ambiente. Incluindo fornecimento de peças de ar-condicionado. tipo Spli t. visando a conservação dos equ1pamcmo~. 
prolongamento de sua vida util. proporcionar quahdade de vida no ambiente de trabalho e confono ténnico dos colaboradores da 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. 

A empresa contratada deverá ter disponibilidade de materiais para instalação e manutenção. equipamentos. lcrramcntus. 
instalação tisica apropriada c especifica. e pessoal técmco especializado. para o cumpnmento do obJeto da contrataçilo. E,ccutar 
os trabalhos 1:0111 utilização de mào de obra especializada, devendo a contratada estar ciente e aplicar as normas técmcm, gerai~ 
exigidas em Lei, na fiscalização e e,ecução correspondentes a cada ser.•iço descrito no Tcm10 de Referência. 

O PlaneJamcmo das auvidades do ser, iços estão distribuídas da seguinte forma: 

PL,\ OTRIMESTRAL: 

• Limpar a grade frontal. 
• Limpar os filtros de ar. 
• Limpar a pane c:1.tcma da unidade condensadora 
• Verificar o funcionamento do controle remoto e n opcraçilo do aparelho. 
• Venficar a drenagem da água. Eliminar os pontos de 
• sudação no isolamento das tubulações (condensação de :igua). 
• Verificar a corrente elétrica. comparando com a etiqueta e asmedições nnteriores. 

• Medir a tensão da rede. corrente nominal de funcionamento. temperatura de insuílamento e retomo do ar na umdadc 
interna. temperatura externa e pressão de sucção. 

• Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação. disjuntores e pontos de interligação eletrica. Limpar a~ bandeJa:. 
de drenagem. Limpeza da ventoinha com aspirador de pó (escova) ou lavagem. 

• Verificar e eliminar pontos de condensação de água no chassi. Verificar as condições das serpentinas do evaporador e 
condensador (se necessário. executar o item de manutenção semestral ou anual). 

• Elimmar possh eis ruidos anormais. 
• Veri licar se ha füga de energia paro a carcaça do aparelho. 
• Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de nu!do refrigerante (conexões e válvulas). 
• Preench.:r o relatório com cópia para o cheme, documentando todas as ai" idades da mnnutenç:\o. 

PLA:\0 SE\IE TR;.\l. 

• Executar os itens de manutenção trimestral. 
• T cstar capacitores com um capacm1c1ro obedecendo á tolerância de + ou • 5%. 

• V cri ficar as condições dos fi ltros. e substitui-los se necessário. 
• Eliminar pomos de obstrução por sujeira nas aletas do condensador. 
• Se nc<.:essârio. executar os passos de manutenção anual. 
• Preencher o relatório documentando todas as atividades da manutenção fornecendo uma cópia ao cltente. l de 1-l 
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l' L.\;\"O ,\ 'l l \ L 

1 xccutar todos os passos anteriores. 

Dcsmontnr a unidade condensadora para limpeza cm oficina ou no próprio local quando possivel. 

\/1.:nli<.:ar a 1solai.;.lo elétrica do compressor e do motor do ,en11lador corn um megõmetro 

Rcurar a vc111omha da unidade interna para limpeza. 

Limpar e h1gie111,ar o e, aporador e bandeJa de drenagem. Eliminar pontos de fem1gem. 

Se nccessano. pintar e aplicar produtos an11-corrosl\OS (unidade extema). 

Sub~rnuir isolações tém1icas danificadas das tubulações. 

E:-.ccutar testes de funcionamento do equipamento 

Preencher o rclaiório com cópia para o cliente. documentando iodas as atividades dn 1mmutenção. 

O PMOC. de, idamente elaborado e assinado pelo responsável técnico da contratada. Além de mecanismo para que tod:is as ações 
de manutenção e controles seJam registrados de forma individualizada. por aparelho de ar condicionado. 

A LICITANTE deverá comprovar através de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fomccido(s) por pesson jurídica de direito 
pi1blico ou privado. que tem contrato de caractensticas técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao obJetn 
dai icitação. e que làçam relevância expressa. 

:\utureza da conlrataçilo 
Segundo o TCU, "o que caracteriza o caráter continuo de um determinado ser,iço é sua esscnciahdade para assegurar a 
integridade do património púl>I ico de lbrma rotinei ra e pcnnancnte ou para manter o funcionamento das ati, idades finnhst11::is do 
ente ad111111istra11vo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um ser\'iço público ou o cumprimento e.la 
missão institucional." creu. Acórdão nº 132/2008 - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Ccdral. Data do Julga1m:nto. 12 
/02/2008 l 
O serviço de instalação/desinstalação. manutenção preventiva e corretiva, de ar condicionados é de nature,:a cont111uada pon1ue 
sua mtcrrupção podera. a curto prazo. in, iabilizar a prestação dos serviços. poderâ reduzir a produtividade do~ servidores. causar 

insmisfaçllo e reclamações dos usuários, além de danificar outros equipamentos que obrignioriamcnte devem ser manudos em 
temperaturas 1dea1s. 

Levantamento de Mercado 
O Jcv:11ua111c1110 de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de decisão. Esta analise 1111nuc1osa da~ 

ahemathas disponiveis não só oferece uma visão abrangente das soluções c\lstentes. mns também fornece insights ,alio,o~ para 

embasar escolhas nssert1vas. No co111exto da cont ratação de serviços ou aquisições de uma fbmia geral. essa prática se torna ainda 

mais crucial. 

Ao avaliar as diferente~ opções no mercado. é pos~ivcl identificar as soluções disponíveis. bem como suas características tccn1cas e 

econômicas. Esse processo pern1ite uma compreensão aprofundada das vantagens. desvantagens, custos associados c potcnci11is 

bencficios de cada alternativa. 

A jusulicm" a tecn1ca e econômica da escolha da solução a contratar é alicerçada nesse levantamento detalhado. J\ an:ilisc dos 

documentos ancxados a esta seção fortalece a argumentação. oferecendo dados concretos que rcspaldam a melhor rclaçilo custo­

benelicio. 

A transparência e embasamento técnico proporcionados pelo levantamento de mercado nno apenas respaldam a decisão linal. mas 

também promovem uma gestilo mms eficiente. minimizando riscos e maximizando os resultados. lnvcsur tempo ..: recuN>s m:,,:1 

ctnpa m1c1al pode resultar cm economias signi licauvas e cm soluções mais alinhadas com as necessidades e ohj.:ti,os da 

administração. 
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F'ONDAMENT AÇAO E DESCRJÇAO DA NECESSIDADE 

Na c~truturaçào de ambiente, de trabalho làz-sc ncccssário pro,er conforto ténnico adequado ao descnvolvi111cnto da~ ath 1dndes 
dcsempcnhadas pelos colaboradores. bem como ao público externo. Ainda ha que se pensar na manutenção dc tempemtura 
adequada ao funcionamento dos equipamentos de eletrônicos de TI, além de atender a norn1as e legislação vigcntc,. apl icndus à 

questão. 

J\ possibilidade de aquisição de aparelhos de ar condicionado jus11fica-sc para prover instalaçõcs adequadas ao dcSCl1\ olvimcnto 
de rounas de trabalho na Cãmara Municipal. 

Con,1derando. ainda. 11uestõcs climàucas que implicam cm temperaturas mais cle,·adas em determinadas regiões do Estado de 
BAII IA. onde se 1oma necessário prover II funcionários o mínimo de conforto ambiental para o desempenho da, atl\ 1dad~ 
laborab. prc,enindo fadiga. desconforto e doenças respiratôrias. e outros aspectos da segurança do trabalho. mantendo " 
te111pcratura do amhienie. 

1. Descrição da solução como um todo 

A Contratação abrange a prestação de serviços de Instalação, Desinstalação e Manutenção (preventiva e ou conetiva) cm 
aparelhos de ar condicionado. com fornecimento de peças e hmpe7a em geral a serem e,cecutados de forma comi nua. sem 
dedicação exclusiva de mão de obra. em regime de execução de empreitada por preço global. 

• O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setemhro de 2021. 

• O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contadosa partir da assinatura de cont rato pelos 
fornecedores, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1 Manutenção Preventiva 

Operação e Controle pela contratada. a manutenção preventiva scrà executada mediante o cumprí111en10 de ordens de serviços . A 
manutenção prevenll\a estâ diferenciada de acordo com a capacidade. tipo de aparelho e com retirada ou não do equipa111e1110 

2 Manutcnçi\o Corretiva 

A manutenção corretiva scn\ executada mediante o cumprimento de Ordens de Serviço. A manutenção corretl\ a tem caráter 
e, entual. e consistira na correção de defeitos que prejudiquem ou impeçam o correto funcionamento dos aparelhos de ar 
condicionado. Na manutençAo corretiva deverá estar incluso os valores de mão de obra e peças ncccssnraos para n solução da 
falha do equipamento Na manutenção corrcti, a foi listado os serviços de acordo com o tipo e capacidade do aparelho. e 
rcposi.,:ão de pcças mais comumente 1rocadas nos reparos dos aparelhos de contratos anteriores 

3 C'homado Técnico 

O Chamado recnico tem a finalidade de remunerar a mão de obra da contratada na solução de falhas ocorridas nos cquipamcntos 
de ares-condicionados que nllo estejam contempladas na Manutenção Corretiva, Seu uso está restrito a remunerar o scn iço de 
1de111ificar e corrigir a falha, sem ou com troco de peças. Nos quais essas peças serão reembolsadas a contratada 

2. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (RS): \ \XXXX 
A Instrução Norniati,a 05/2017 define que a pesquisa de preços deve ser reali.tada mediante a utilização dos seguintes 
pnrfünetros: 
1- Painel de Preços, disponivcl no endereço eletrônico hltp://paincldeprecos.planejamento.gov.br: 
li - contratações similares de outros entes publicos. cm e;..ccução ou concluidos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
pesquisa de preços: 
Ili. pesquisa publicada em midia especializada. s111os eletrônicos especializados ou de dominio amplo. desde que contenha o 
data e hora de acesso: ou 
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diforcnciem cm mais de 180 (cento e 011cn1a) dias. 
Perccbcmos l]UC. os incisos I e li reíletem os preços alcançados em outros processos hcitatôrios. os quais não retratam liehm:nte 
as características da contratação pretendida pela CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. o que causaria grande distorçào~8tf'i 4 
o preço registrado nos processos já realizados e a realidade da presente contratação, de forma que optamos pcla não utiliação e 
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desses-enterros. 

Sendo a)s1m. 1>:issamos a analisar a , 1abilidadc de !ornarmos como referência os valores obtidos seguindo os di1ames do inciso 
111. cntrc1ru1to cs1a ação se mostrou inclicaz. visto que não foram encontrados parâmetros que pudessem embasar a, reais 
nccc)sidadcs Ja CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. que é menor em relação a outros órgãos da Adminbtraçào de csli:ra 
Federal. An1e ao expos10. não nos rcsiou Olllra ahcmativa a não ser ado1armos o inciso IV e Ili. ou seja. pesquisa com os 
fomccedorcs e m1dia especializada 

\ ,li,,, ,·,11111ml,, anuul. RS 

3. Estimativa das Quantidades 

l',;o aluai momcnlo da CÂMARA MUNICIPAL DL OLINDINA possuímos 17 equipamenios de ar condicionados. dc,1ribuidos da 
scguimcs forma· 

1 O m ~-ond1cionado de l 2000b1us nos gabinetes 
OI ar condicionado 24000b1us sala de reunião 
03 ar condicionado de 30000bius plenário 
OI ar condicionado l 8000b1us sala da presidência 
OI ar condicionado de l 2000btus saln da dirciora 
OI ar condicionado de 9000btus na sala da secretaria 

DESCRIÇÃO 

Serviço de lavagem Qulmlca Completa com 
Hldrojato e hlglenlzação de Ar Condicionado 
Spllt 9.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Qulmlca Completa com 
Hldrojato e higlenlzação de Ar Condicionado 
Spllt 12.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Qulmlca Completa com 
Hldrojato e hlglenlzação de Ar Condicionado 
Spllt 30.000 BTUS 

Fornecimento e Substitu ição de Compressor do 
9.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
12.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição da Compressor de 
30.000 BTUS 

Fornecimento e Recarga da Fluido de 
Refrigeração 

Fornecimento e Substituição de Capacltor 

Fornecimento de Substituição da Placa Principal 
da 
Evaporadora. 

Deslntalacao E Relnstalacao De Ar 
Condicionado 

Instalação de Ar condicionado Spllt 9.000 BTUS 

Instalação de Ar condicionado Spiit 12.000 BTUS 

Instalação de Ar condicionado SpUt 32.000 BTUS 

UNID. QTO. 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 5 

SERVIÇO 1 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 
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DESCRIÇÃO UNIO. QTO. 

PLA:'\0 TRI\IE TRAL SERVIÇO 01 

PLi\"0 SE'\I ESTIUL SERVIÇO 01 

PI.A1" 0 AI\L\L SERVIÇO 01 

O:, dc111ais serão e4111pamcmos são novos. adquiridos atravé:, de compra 

/\tualmentc a dismbuiçâo das potencias se apresenta da segumtc fonna. 

EQUIPAMENTO QUANTIDADES 

Ar cond1cionado split - 9.000 OTU's 01 

Ar condicionado split - 12 .000 BTU's li 

Ar condicionado split - 18.000 BTU's 01 

/\r conclic1onndo split - 24.000 BTU's 01 

Ar condicionado split - 30.000 BTU's :n 
;i~~.;.. 

4. Justificativa para o Parcelamento cu r.:.: u 

Cons1den111do que os si:r. 1ços consistem c111 apenas um obj,.tJ a M:r prc~tudo pvr empresa •;specia!i1aJa. não há vantiljosidndc 
cconõmica no par.:clnmcnt,1 de obj.:to (/\córdio TCU l .'.: i 1 '.;') 13 - Pl.:mfrio} O p:irce:am.:mo dos itens n;io se mostra u111a op~ào 
,in,d 

l c,ando cm con:,:dcraçilo o r.1ercado íomcccdo:-.1;.:o l' ,~::tk::Jo o l::ncfi.:io uo parcdr.mcntC\ da ~ontratação. pob csh.: kvuria ,1 
perda d,· e~..ala e 11/10 mostm um melhor nprl1·:cnar,1c1H..i c!o mcr,~,:, e ,1em ;i umphaçàv dt1 co:npe,111\ 1d:11k 
1)0.:1:iais. nota·so.: 4u.: o par,-::lar.1c1110 resultaria no aun,1.11:0 <l..: <.u~,o. ::0111 a gcMão e !iscaliaçiio dos contrato~. s..:m. 1v1r ou11·0 
J3do. cxiMir uma contrapi:rtida económica 1 ,,go. :iuicr.·r.-~.: •t,:•:, ,, ;:te caso. o 1>arcelaim:nto não trnz benelic10:, ., Ad1111111,trnçào 

Primo.:iro. porquc traria um maior custo a<!111i,11strnt1, .: fr 
Perder-se-ia lambem cm economia Jc e~c:' !i:, \1Stc ql : 
menor de quaru:tall"O• fomcl.idos. 

.. ·,c,11C oa ge;s,.~,1 r fi:.t:ili,ação de um número maior de ..:ontratm, 
t·>:- :1,c:. d~\ 1:111!1rcsas contratadas d1luir·sc-ia cm um núm.:ro 

Por fim. destaca-se qu:: o r,Jrccl:,mcnto <la so\:~:;, 
paicclado, s1'o idên11ccs e p.:rtc.:nccn1es ~ 1.a., .:.:• 
,ondicivr .. ~'o. l)istr, resulta q~,· cs ni~rn,as .:.11p:1., ,: 
competi! i vidaJc. 

.·i.j ,111,pi'aç:1..i llu wntpcti ti·, ida<lc. visto que a 11atur~1.a d,1:; 111.:ns 
,•1d·o d;;: mcr,·:1d11. 1,to e. n de cmp,-esa~ de /ll,m:1tcnc,:ão de \r­
. ,..,r:.;;: e. 1,c,·.·,· os itens J~ licitação. s.:111 ganho~ cconõmi.::os ou de 

5. MODELO D~ ~~~t:cuç;_ ~ ~:~ ! 
5 l Os s.::"\ ,,.:vs Jc, ..::.:v o~or. :, <' .,: a:é 05 tC'i ~ _ :.'} 
in~:nun.:nto contr·::,n: ~10• • .':,:::1 Je l~m,~rnl10 F-'' r · 

5.2. {)s st..rv1•:os d~, ::,:l ~.::- , .:r.:i·-'.•U:1 t~a.; un1 ·1:11 : 
16h00. cr.: l':r ..... ~.~ ~-" E:•, '!..:!' <;,) !\~.,,::; 

.J,\L 

, 1, · .i,,; éa Ji:,n:·,al:zrç~o dn soiici tuçà<• e rcc•·himc1110 dn 

,::i ~.fou:,. ,d cl:: Olim!i·1J i.l>w.o. no horário da~ 09h00 e: 

••• :.: ',I· ·! ... 5 ele 1-l 
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6. ESPECIFICAÇ/\0 DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGI DA E DAS CONDIÇÕES DE ~IANl lTf.i\ÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 Os equipamentos e peças deverão possuir garantia minirn11 de 12 (doze) meses contados a panir da cima de realu.ação do 
ser. iço. 

6.2. A garantia será prestada corn , 1stas a manter os equ1paI)1entos fornecidos em perfeitas condições de uso. sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRA TO 

7. 1 O c-0mrato devera ser executado fielmente pelas panes. de acordo com as cláusulas o,ençadas e as normas da 1 ci nº I.J 13:l, 
de 202 1. e cada parte responderá pelas consequências de sua incxeeução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execução ser:i prorrogado 
automattcamente pelo tempo e-0rrcsponde111e. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14. 133/2021. art. 
115. §5°). 

7.3. A execução do C-Ontrato deverà ser acompanhada e tiscaliaida pelo(s) liscal(is) do C-Ontrato. ou pelos respecti,os substttutos 
(Lei nº 14 133/2021. art. 117. caput). 

7.3. 1. O fi scal do oontrato anotará cm registro próprio todas as ooorréncias relacionadas à execução do contrato. dctem1inando 11 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021. art. 117, § 1 º) 

7.3.2. O fiscal do contrato informar.\ a seus superiores. cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua e-0mpetênc1a (Lei 11º 14.133/2021. an. 117. §2°). 

7.4. O contratado ser:i obrigado a reparar, corrigir. remover. reoonstruir ou substituir. a suas C'<pensas. no total ou cm parte. o 
objeto do contrato e111 que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14. 133/2021. art. 119) 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros em ra7ào da execução do 
contrato. e não excluira nem reduzir{1 essa responsabilidade a fiscalização ou o aoompanharnento pelo contratante (lei nº 14. 133 
/202 1, art. 120). 

7.6 Somente o contratado scrã responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes ela 
execução cio contrato (Lei nº 14.133/2021. art. 121. caput). 

7.6. 1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e nào poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14. 133/202 1, art. 121. § Iº). 

7 7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade. admitindo-se. excepcionalmente. o uso de mensagem eletrônica para esse fim ( IN 5/2017, art. 44. *2º). 

7.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato (IN 5/20 17. art. 44, 31°}. 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura. deverã ser consultada a situação da empresa junto ao SICJ\F 

7. 1 O. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Divida Ati,a da União. o 
Cenificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regulariLados no SICAF. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto: 

7. 1.1. Os sen iç-0s serão realizados aprovados. pelo responsável pelo aoompanhamento da execução C-Ontratual. para eleito <k 
posterior verificação de sua confom1idade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6 de I.J 
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. . . crviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando cm desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Refer.3ncia e na proposta. devendo ser reparados no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da notificação da contratada. às 

suas custas. sem preJuizo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. Os serviços serão realizados após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitac;11o mediante 
termo detalhado. 

7 1.-l. a hipótese de a ,erificação a que se refere o subitcm anterior não ser procedida dentro do prazo fixado. reputar-se-a como 
n:ali1.:ada. consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.1 5. O scn iço pro, isório ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solide;, e pela segurança do ser, iço n..:m a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2 1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrâ o prazo de de;, dias úteis para fins de liquidac;ilo. na 
forma ucstn seção. prorrogàwis por igual p.;:riodo. nos termos do an. 7°. §2° da Instrução Nonuativa SEGES/1\IC nº 77 :?022 

7.2. 1 1.0 prazo de que trata o nem anterior será reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de prorrogação. no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos , alores não ultrapassem o limite de que trata o mciso li do an. 75 da Lei n• 14. 133. de 
2021. 

7.2 .2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrume1110 de cobrança equi, alo.:nte 
apresentado expressa os elementos necessários e .:ssenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade: 

b) a data da emissão; 

e) os dados do contrato e do órgão comratame: 

d ) o periodo respectivo de execução do contrato: 

e) o valor a pagar: e 

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularizaçã.o da situação. sem ônus ao contratante: 

a) veri fi car a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) 1denulicar poss1vel razão que 11npcça a panic1pação cm lic1taçllo. no âmbito do órgão ou entidade. que implique proib1çilo de 

contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante deverá comunicar aos orgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado. bem como quanto il existência de 
pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pcninentes e necessários para garantir o recebime1110 de seus 

cn!ditos. 

7.2.7. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.8. 1 lavendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizttdos normalmente, até que se decida pda resc1,:lo do 
contrato. caso o contratado não regularize sua situação. 

7.3. Prazo de Pagamento 

7.3. 1. O pagamento será efetuado no pnu.o de até 10 (DEZ) dias úteis contados da finalização da lk1uidação da dcsp.;:~a. 
confom1c seção anterior, nos termos da Instrução Nonnativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 7.3.2. No caso de ntraso pelo 
Contratante. os ,alores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do pra70 de pagamemo até a 
data ele sua efetiva realização. mediante aplicação do índice LPCA de correção monetâria. 

7.4 Forma de Pagamento 

7 4 1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para crédito cm banco, agência e conta corrente ou pi" ind'iélloM 
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7.4.2. Sera considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

7 4 3. Quando do pagamemo. ser:i efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicâvel. 7.4.3. l. l ndependcnh:mentc do 
percentual de 1.ributo inserido na planilha. quando houver. serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento. os 
pcrccntuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4 -1 . O contratado regulanncnte optante pelo Simples Nacional, nos tem1os da Lei Complementar n" 123. de 2006. não sofrcr;i a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento licarâ 
condicionado a apre:.entação de compro,açilo. por meio de documcmo oficial, de que faz jus ao tratamento tnbutario tà,orec1do 
previsto nn referida Lei Complementar. 

7.5. Antecipação de pagamemo 

7.5.1. /\ presente contratação não pcnnite a untecipaçilo de pngamcmo 

7.6. Cessão de crédito 

7.6. 1. Não será admitida a cessão fiduciária de direnos crediticios com instituição linanccira. nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na lnstruçâo Nonnativa SEGES/ME nº 53. de 8 de julho de 2020. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 São obrigações da Co111rata111c: 

8. 1 1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratada. de acordo com o Contrato e seus anexos: 

8.1 2. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Tem10 de Rcli:rência; 

8.1.3. Nouticar a Contratada. por escrito. sobre vic1os. defeitos ou mcorreçõe~ ,erificadas no objeto fornecido. para que seJa por 
ele substituido. reparado ou corrigido. no total ou cm parte. ás suas expensas: 

8. 1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do cont rato e o cumprimento das obrigações pela Contratada: 

8. 1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtine á parcela incontro, ersa da execução do objeto. para 
efeito de liquidaçllo e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. quanto á dimensão. qualidade e 
quamidade. confonne o art. 143 da Lei nº 14. 133. de 2021. 

8 1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fbmecim.:n to do objeto. no pra7o. lbnna e condições 
cstabclec1dos no presente Conmno: 

8. 1 7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e Contrato: 

8. 1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas a~ solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato. 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a hoa 
c,:ecuçào do ajuste. 

8.1.8. 1. A /\dminis1.ração terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir. admitida a 
prorrogação motivada. por igual período. 

8 1 9. Responder eventuais pedidos de rcestabelee1mento do equ1librio cconôn11co-financeiro feito~ pela Conmuada no pnvo 
máximo de 90 (noventa) dias. 

8 1 10. Nouficar os emitentes das garantia.~ quanto ao inicio de processo adminis1.rativo para apuração de descumprimento de 
clâusulas contratua is. 

8.1. 11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con1.ratada com terceiros. amda que 
vmculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 
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-9. l .·S'llo'llbngaçôes da Contratada: 

9.1.1 A Contratada de, e cumprir iodas as obrigações constantes do Contrato e seus ane\Os. assumindo como e,clusi\l11m:n1c 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuç,'lo do objeto. observando. ainda. as obrigações a seguir dispostas. 

9. l .2. Entregar o serviços que lenha a peça, quando o caso. acompanhado do manual do usuário. com uma ,crsão em ponuguo:~. e 
da relação da rede de assistencia técnica autorizada: 

9. 1.3. Responsabili1ar-se pelos vícios e danos decorrentes do obJeto. de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078. de 1990): 

9. 1 4. Comunicar a Con1rarnntc. no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas qm: antecede a data da entrega o~ motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovaçilo: 

9 1.5. A1cndcr às dctenninaçõcs regulares cnulidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137. li. da I c1 n.º 
1-1 133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados: 

9 1.6. Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato. os bens nos quais se verificarem, icios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregado~: 

9 1.7. Responsabilillll'-SC pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano causado ã 

Administração ou tcrceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da cxecuç11o contratual 
pela Conlratantc. que ficará autori7ado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan1ia, caso exigida. o , alor corrcspondc,uc 
aos danos sofridos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 

2) cert idcro conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União: 3) certidões que compro,em a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede da Contratada: 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 

5 J Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: 

9 1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias. fiscais. comerciais e as demais 
previstas cm legislação especifica. cuja inadimplência não transfere a responsabilidade aa Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato: 

9. 1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente qm: se 
, cri fique no local da execução do objeto comratual. 

9.1.10. Paralisar. por de1cm1inação da Contratame. qualquer atividade que não esteja sendo exccu1ada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1. l 1. Manter durante loda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condições 
c,igidas para habilitação na licitação. 

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as infomrações obtidas cm decorrência do cumprimcn10 do contrato: 

9.1.1 3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. indus"e 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementti-los. caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendunento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos .:, cntos 
arrolados no an. 124. li, d, da Lei nº 14. l 33. de 202 1. 

9.1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. as normas de segurança da 
Contratante 

10. REAJUSTE 

Considerando que se trata de aquisição pontual a ser entregue cm parecia única cm vinude da impossibilidade de a contrataçào 
aungir o tempo mmimo justificável para mensuração de reaJustamcnto. não se aplica a presente exigência. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Q~~nfração administrmiva. nos termos da Lei nº 14.133. de 2021, a Comratada que: 

a) der causa à iuexecução parcial do comrmo. 

b) der causa a 111execução parcial do contrato que cause gra,c dano â Administração ou ao funcionamento dos s..:rviços püblicos 
ou ao interess..: cok1ivo: 

e) der causa :i inexecução total do contrato: 

d) enseJnr o r..:tardamento da execuçilo ou da enm.:ga do objeto da contratação sem motivo justificado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do comrato: 

j) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureLa: 

h) praticar mo lesi, o pre\isto no art 5° da L.:i nº 12.8~6. de 1 º de agosto de 2013. 12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer 
nas infrações acima descrnas as segumtes sanções: 

i. Advert(:ncia, quando o contratado der causa à incxecução parcial do contrato. sempre que não se Justificar a imposição d.: 
penalidade mais gra,e (an. 156, §2º. da Lei nº l~.133. de 2021 ): 

ii. Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitcm acima deste 
Contrato. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); iii . 
Declaração de itl.idoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e". " C', "g" e "h" do 
subitem acima deste 

Contrato. bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiliqucm a imposição de penalidade mais grave (an. 156. §5º. da Ll!i n• 
14 133. de 202 1 ). 

i\ . Multu. 

( 1) moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso i1tjustificado sobre o valor da parecia inadnnphda. até o limito: 
de 20 (,·inte) dias: 

(2) moratória de 0. 1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor tota l do contrato. até o max11110 de 2% 

(dois por cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da garamia. quando e"gida 

(2 1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. confom1e dispõe o mciso Ido nn. 137 da Lei n 14. 133. de 202 1. 

(3) compensatória de 20°0 (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de inexecução total do objeto. 

11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não c"clui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano 

causado no Comratante (arL 156. §9°. da Lei nº 14.133. de 202 1 ). 

11..1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7°. da Lei n'' 
14. 133, de 202 1 ). 

11.4. 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis. comado da data de 
sua imimação (an. 157. da Lei nº 14. 133. de 2021 ). 12.4.2. 

Se a multa aplicada e as indeniLações cabhcis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à 
Contratada além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajud1cialmente (an. 156. 
§8°. da Lei nº 14. 133. de 2021) 

11.4.3. Previamente ao cncaminhamemo a cobrança Judicial. a multa poderá ser recolhida administrativamente no pra,o máximo 
de 20 ( vinte) dias. a contar da data do rccchimen10 da comunicaç,lo enviuda pela autondndc competente. 

115. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado. obser,ando-sc o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da Lei nº 14. 133. de 2021. para a~ 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para lic itar ou comrarnr. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156, § 1°. da Lei nº 14.133. de 2021 ): 

11 .6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida: 
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1-1.o-2 as-pccllhandadcs do caso concreto. 

11 .6.3. as circ11nstâncias ag.rnvanu:s ou atcn11an1<:s: 

11.6.-1. os danos que dela provrc:rcm para a Contratante: 

11.6.S. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confonne nom1as e orientações dos órgãos de controle. 

11. 7. Os atos previstos como infrações administrauvas na Lei nº 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações e comrato~ da 
Adm1111s1ração Pública que também sejam upificados como atos lesivos na Lei nº 12 846. de 2013. serão apurados e Julgados 
conjuntamente. nos mesmos autos. obsenados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arl. 159) 

11 I! A personalidade JUridica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que u1ili1-ada com abuso do dirdto para fa.:1liwr. 
encobrir ou dl\Simular a prática dos aio~ 1hcí1os prc, istos cm Contrato ou para pro,ocar confusão patrunonml. c. nessc ca,o. 
todos os efeitos das sanções aplicadas t'1 pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrndorcs e sócios com podere~ d.: 
admmistração. 3 pessoa Jurídica suc.:ssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controh:. de fato ou de 
clircllo. com a Contraindo. ohscn ados. cm todos os casos. o con1rad11ono. a ampla clefosa e a obngatoned.idc d.: analise jund1ca 
prévia (arl. 160. da Lei nº 14. 133. de 2021). 

11.9. A Contratante deverá. no prnzo máximo 15 (qumze) dias úteis. contado da data de aplicação da sanção. infonnar e manter 
atuoli,wdos os dados rclathos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lmclôncas 
e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas {Cncp). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 
161. da Lei n" 14.133, de 2021). 

11 10. As sanções de impedimento de licitar c contra1ar e declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar são passiveis de 
reabilitação na fonna do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos da Contratada para com a Administração contrata me. resultantes de multa administrnti, a e/ou inden11m;õcs. 
não mscrilos cm divida ativa, poderão ser compensados. total ou parc1almentc. com os cred1tos de, idos pelo refendo órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou ele outros contratos admmistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. na fom1a do Instrução Nonna1iva SEGES/ME nº 26. de 13 de abril de 2022. 

J 2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

12.1. O fornecedor sera selecionado por meio dn realiLação de procedimento de dispensa de licitação. com fundamento na 
hipótese do an. 75. inciso li. da Lei n.0 14. 133/2021. que culminara com a seleção da proposta de menor preço global. 

12.2. O criténo de aceitabilidade de preço ~erâ: 

12.2.1 Valores Uniiaríos Máximos Acc11a,cis e Totais. confom1e tabela do subi tem 1. 1 supra. Exig.éncias de habilitaç;lo 

12.3. l'ara fin s de comrntação. devera o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: Habilunçilo Jur1d1ca: 

12.3. 1 Pessoa fis1ca: ccdula de 1dcntidadc (RG) ou documento cqul\ alente que, por força de lei. tenha , altdadc para fins de 
idcntificaçi\o em iodo o território nacional: 

12 3.2. Emprcsãno ind1\Ídual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanus. a cargo da Junta Comercial da rcspectl\ a 
sede; Microcmpreendcdor Individual - MEi: Cenificado da Condição de Microempreendcdor Individual - CCMEI. cuja aceitnção 
ficara condicionada à , crificaçào da autenticidade no sitio hups://www.gov.br/cmpresas-c-negocios/pt-br/emprecndcdor. 

12.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitadn unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitoda - EIRELI: inscrição do ato cons1itu1ivo. cs1a1u10 ou contrato social no Registro Público dc Fmprcsas 
Mercantis. a cargo da Junta Comercial da rcspecll\a sede. acompanhada de documento comprobatório de seus adm1111sl!lldore:.. 

12.3.-1 Sociedade empresária estrangeira· ponaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no Diário Oficaal da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federau, a onde se locali1.ar a lilaal , agência. sucursal ou es1abelecimcn10. a 
qual serâ considerada como sua sede. confonne lns1n1ção Nom1ativa DREI/ME n.º 77. de 18 de março de 2020. 

12.3.S Sociedade simples: inscrição do ato constttuti,o no Registro Ci\ll de Pessoas Jurídicas do local de 5ua ,ede. 
acompanhada d.: documento comprobatório de seus administradores. 

12.3 6. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresària· inscrição do ato cons1in11ivo da filtal. sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária. respec1ivn111en1e. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púbhcll de 
Empr.:~as Mercamis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

12.3. 7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ma da assembleia que o aprovou, de, idamente MCJ\'l'i!S9 -1 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art 107 




